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MEMORANDO 

                                      
DO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PARA: Departamento de Contratos da Reitoria
Assunto: Processo Administrativo PE XX/20XX - (Sanção à empresa)
Senhor Presidente da CPAAR – Comissão de Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade
Solicitamos que seja aberto Processo Administrativo para aplicação de sanções às empresas participantes do Pregão Eletrônico XX/20XX – Aquisição de Material XXXXX para o IFSC, com fulcro nos arts. 7º da Lei. 10.520/2002 e 28 do Dec. 5.450/2005, pelos fatos que seguem, todos comprovados na Ata do referido Pregão disponível em www.comprasnet.gov.br. 
EMPRESA: XXXXXXXXXXXX - ME
CNPJ:XX.XXX.XXX/XXXX-XX
ENDEREÇO:XXXXXXXXXXXXXXXXX 

TELEFONE:(XX) XXXX-XXXX / (XX) XXXX-XXXX 
E-MAIL:XXXXX@XXXX.com.br 
MOTIVO (S): Colocar aqui o número do pregão, os itens/grupos recusados da empresa, o valor total dos seus lances (para as propostas recusadas), e o motivo do pedido de penalização (de acordo com o motivo da recusa da proposta), citando todos os itens do edital e/ou legislação de que a proposta da empresa está em desacordo. 

(EXEMPLO): A empresa participou do pregão 32/2016 para o grupo 3, com lance de R$ 22.364,50 estando impedida de licitar, sancionada pelo art. 7º da L10.520/02, ou seja, em desacordo com as condições para participação no pregão, conforme o item 3.5 e 3.5.1 do edital: “3.5. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam enquadradas em um ou mais dos itens a seguir: 3.5.1. Cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UNIÃO”; - ficando dessa forma sujeita às sanções cabíveis, de acordo com o item 3.4.1 do edital: “3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital, exceto a licitante beneficiada com a Lei Complementar 123/06 que poderá apresentar a documentação de regularidade fiscal vencida no momento do Pregão e terá até 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação do(a) Pregoeiro(a), para comprovar a sua regularização.” 
Diante do exposto, solicitamos que, após a abertura do Processo Administrativo para referida empresa e decorrido o prazo para defesa, sejam aplicadas as sanções que a Comissão entender justa, de forma a evitar que esta empresa volte a prejudicar e atrasar os processos licitatórios de nossa Instituição, infringindo os dispositivos legais citados.

Atenciosamente,
XXXXXXXXXXXXXXXX
Pregoeira
XXXXX, XX/XX/201X
Instituto Federal de Santa Catarina – Reitoria
Rua: 14 de julho, 150  |  Coqueiros  |   Florianópolis /SC  |  CEP: 88.075-010

Fone: (48) 3877-9000   |   www.ifsc.edu.br  |  CNPJ 11.402.887/0001-60

